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RESUMO: Util izando a categoria anal ít ica gênero,  este trabalho mostra como se dão 
h istoricamente as relações sociais (de poder) entre homens e mulheres e como os valores 
femin inos vão cedendo lugar aos mascul inos.  Nesse contexto, assume especial  importância 
o processo educativo enquanto um dos determinantes da inclusão/exclusão socia l  da 
mulher. 
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1 .  O P ROCESSO S O C IAL D E  CO N H EC E R  
( a  mulher) 

Para existirem sociedade, ou seja ,  no proces­
so de construção de sua vida socia l ,  os homens 
estabelecem determ inadas relações entre si e 
com a natureza . Ao mesmo tempo que vão 
estabelecendo as relações técnicas de produção, 
vão criando a estrutu ra socia l ,  que se constitui 
fundamentalmente de relaçõesde poder. Entre as 
classes socia is, estas relações são determinadas 

. pela detenção dos meios de produção por certos 
conjuntos de i ndivíduos que,  na verdade,  acabam 
determinando a forma como se dá o próprio existir. 
Entre os sexos, este poder diferencia homens e 
mulheres, num processo em que a importância e 
a valorização socia l  da mu!her é sempre menor 
que a do homem.  Este poder social  traduzido em 
forma de ·  poder econõmico, transforma-se em 
poder pol ít ico ,  materia l izado n.as pol íticas que 
incluem ou excluem os indivíduos socia lmente. 

Para legit ir:nar esta forma de exist ir e o poder 
q u e  d e l a  red u n d a ; os h o m e ns e l � bo ra m  
representações mentais dessas relações sociais, 
que i nterag indo,  fazem expandir  e crescer a 
consc i ê n c i a  n u m  processo d i a l é t i co d e  
com pree nsão d a  rea l i dade o bjetiva .  Nesse 
processo , a consciência vai se aesenvolvendo e 

ampl iando o seu alcance ,  buscando cada vez 
mais otim izar as respostas às exigências imedi­
atas da ação humana e propiciar a expl icação dos 
elementos da vida . Assim ocorre o processo 
orig inário do con hecer, que é o desenvolvimento 
de uma força expl icativa , capaz de estabelecer os 
nexos entre os objetos e situações da real idade e 
que gera um sentido na consciência subjetiva ,  
como uma força compreensiva ( 16) . 

Disto pode ser inferido o próprio conceito de 
conhecimento que é . . .  

o esforço do "espirito" para compreender a 
realidade objetiva, dando-lhe um sentido, uma 
significaçl1o, mediante o estabelecimento de 
nexos aptos a satisfazerem as exigéncias 
intrinseca de sua subjetividade. Mas sl10 vári­
as as formas de conhecimento, culturalmente 
já caracterizadas, em funçl10 das peculiarida­
des de seu processo de elaboraçl1o: assim, o 
senso comum, ri mito, a religil1o, a arte, a 
ciência sl1o, de suas perspectivas especifi­
cas, esforços de compreensl1o dos vários 
aspectos do rea/16) . 
Se o ato de conhecer se respalda na prática 

socia l ,  o sujeito deste con hecimento, produto 
destas relações sociais, não se constitui  num 
i ndivfduo isolado,  mas num sujeito socia l .  

A função socia l  da educação é a transmissão 
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desses conhecimentos, para que o educando 
possa interagi r na sociedade , instrumental izando­
se para transformá-Ia .  Nesse sentido ,  não basta 
ao homem criar o  conhecimento, mas transformá­
lo no processo de reprodução socia l .  

O ato de produzir o conhecimento nl10 é obra 
de uma consciência singular, mas uma das 
formas de prática social, prática que tem como 
sujeito os homens articulados entre si por 
relações sociais. Esta concepçl1o de conheci­
mento, como processo de produçl1o social e 
de um sujeito, coletivo, demarca e orienta 
nossa tarefa no campo da aprendizagem (8) • 

A aprendizagem se dá num movimento dialético 
entre o homem e a rea l idade que é ·objetival/por 
exist ir  fora da consciência humana . Nesse pro­
cesso ele capta , transforma e devolve à rea l idade 
o conhecimento, agora sob sua ação, modificando 
os elementos que o rodeiam.  O processo é contí­
nuo e d inâmico , com duplo sentido de d i reção,  no 
qual  Q. educando se transforma e transforma a 
real idade da qua l  participa . 

Nesse sentido ,  a educação só se dá como 
prática transformadora q uando se pauta em 
conhecimentos que ampl iam a visão sobre a 
rea l idade , que não é a lguma coisa isolada do ser 
humano,  mas o conjunto das relações sociais no 
qual  ele vive . 

Esta é a razão pela qua l  a compreensão da 
cond ição socia l  da mu lher, tem que se reportar à 
h istória das re lações esta be l ecidas entre a 
humanidade e a natureza , e também entre os 
hum anos,  para a produção das cond ições 
necessárias à sua sobrevivência .  A história da 
humanidade , transm itida ora lmente nos primeiros 
tempos ou - depois da invenção da escrita e das 
demais formas de comun icação tecnológica -
d o cu m e nta d a ,  escr i ta  e g ravad a ,  t e m  
sistematicamente descrito a mu lher como menos 
importante que o homem e não raro associada a 
representações negativas sobre a vida .  

A h i st ó r i a  da h u m a n id a d e  tem s i d o  
androcêntrica , ass im como a maior parte d e  todo 
o conhecimento constru ído .  Pode-se d izer que 
esta foi a prime ira forma de exclusão socia l  da 
mulher, ou seja,  da própria h istória da humanidade. 
Decorrente desta ,  m u itas outras formas de  
exclusão têm se  evidenciado .  

A segu inte fa la (de u m  homem) retrata mu ito 
bem esta situação: 

Enquanto o homem satisfaz seus desejos, 
libera seus instintos, trabalha, casa, come, 

dorme, faz sexo, diverte-se em liberdade, a 
mulher é reprimida e sua repressao tem sido a 
causa de tremendas infelicidades. Mas como 
nl10 reprimi-Ia se, segundo a Biblia, ela é 
culpada do pecado original! Confúcio, muito à 
vontade assinala que "a mulher é o que há de 
maiscorruptore coffuptivelnomuncb'� Péric/es, 
quase na mesma época, afirma que "as mulhe­
res, os escravos e os estrangeiros nl10 sl10 
cidadl1os". Aristóteles nl10 fica atrás: "Da mu­
lher pode-se dizer que é um homem inferi­
or"(.. . .) E o mesmo pode-se dizer de Henrique 
VIII: 'As mulheres casadas, as crianças, os 
idiotas e os lunáticos nl10 podem legar suas 
propriedades'�IO ) . 
Para diferenciar mulheres e homens, não ape­

nas biológica ,  mas socia lmente , e assim romper 
com a compreensão d icoto�izada dos papéis 
sociais e abri r  pos�ibi l idaâes de superar  a'condi­
ção de subaltern idade fem in i na ,  a anál ise crít ica 
da h istória da mu lher na �ÔCiedade deve ser feita 
sob o recorte anal ít ico d·e gênero .  

Otermo "génerol/terirsido largamente util izado 
na l iteratura femin ista anglo-saxônica ,  principal­
mente em estudos sociológ icos e antropológ icos. 
A despeito de i n icia lmente ter sido confundido 
com "papel sexual", por ater-se a uma visão 
funcional ista da sexua l idade, atua lmente, a con­
cepção de gênero subjacente à visão materia l ista 
histórica e dia lética é a que se refere ao sexo 
socia l  e historicamente constru ído(�) . 

Embasado nisto , a defi n ição de gênero impl ica 
em dois n íveis, quais sejam,  o gênero como 
e lemento constitutivo das re lações socia is ,  
baseado nas diferenças perceptíveis entre os 
dois sexos, e o gênero como forma básica de 
representar re lações de poder em que as repre­
sentações dominantes são apresentadas como 
naturais e inquestionáveis ( 1 5) . 

Ao assumir  gênero como uma construção 
socio lóg ica , pol ít ico-cu l tura l  do termo sexo, 
CASTRO(5) chama a atenção para : 

a . que o sexo não seja visto como uma variável 
demográfica,  biológ ica ou natura l ,  mas que 
integre toda uma carga cultu ra l  e ideológi­
ca . Baseado na acepção de BEAUVIOR(2) 
, "ninguém nasce mulher, mas se faz mu­
Iher" , a autora afi rma a i nd icação impl íCita 
para a necessidade de referências concre­
tas sobre a identidade mascu l ina e a femi­
nina. 

b . a impossib i l idade da compreensão do es-
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pecífico da identidade feminina,  da posição 
da mu lher na sociedade , da valorização de 
seu traba lho ,  das d ivisões sexuais do tra­
balho/poder/exercício erótico ,  sem a com­
preensão do específico da identidade mas­
cul ina  e do comum ao humano,  já que o 
homem e a mu lher são construções de 
gênero no humano. 

c . o gênero como rea l ização cu ltu ra l  através 
de ideolog ias que tomam formas específi­
cas em cada momento h istórico . Ainda, 
afima que tais formas estão associadas a 
apropriações pol ítico-econõmicas do cultu­
ra l que se dão como total idades, em luga­
res e período� determinados. 

Este enfoque rompe com a visão de que as 
discrim inações contra as mulheres se produzem 
p e l a  p e rv e rs i d a d e  n at u ra l  d os h o m e n s ,  
recolocando-a n u m  sistema d e  relações que se 
"perpetua porque serve a interesses, ainda que 
n�o tenham sido diretamente engendradas para 
este fim'(5) . 

Segundo a mesma autora ,  i nclusive , esta 
colocação ampl ia a visão da anál ise sob a teoria 
do patriarcado, negando a transhistoricidade 
impl ícita no termo por ind icar a base materia l  
imediata para sustentação do poder negado às 
mulheres, e a relatividade da imputação ao homem, 
ao pai ,  da imposição do poder. 

Em síntese , pode-se d izer que a categoria 
gênero pressupõe a compreensão das relações 
que se estabelecem entre os sexos na sociedade,  , 
d iferenciando o sexo biológico do sexo socia l .  
Enquanto o primeiro refere-se às diferenças 
a n átomo-fis io lóg i cas ,  po rta nto , b io lóg icas , 
existentes entre os homens e as mu lheres, o 
seg u ndo diz respe ito à mane i ra q ue estas 
diferenças assumem nas diferentes sociedades, 
no transcorrer da h istória .  

O sexo socia l  e h istoricamente constru ído é 
produto das relações sociais entre os homens e 
mu lheres e deve ser entendido como elemento 
constitutivo destas mesmas relações, nas quais 
as d iferenças são apresentadas como naturais e 
inquestionáveis. Ao contrário ,  a anál ise mais 
profunda de ta is relações revela cond ições 
extremamente desiguais de exercício de poder, 
o nde as mu lheres vêm ocu pando posições 
subalternas e secundárias em relação aos homens. 
A uti l ização da categoria gênero pretende assim 
expl icar, à luz destas relações de poder, as 
manifestações sociais das mu lheres, entre elas, 

neste ensaio ,  o processo de exclusão socia l  da 
mulher. 

Vista sob este recorte anal ít ico ,  a h istória da 
mulher dentro da história humana mostra,  clara­
mente , a sua participação na construção da soci­
edade etambém como os valores femininos fJram 
cedendo lugar aos mascu l inos nas várias formas 
de civil ização. Para efeito deste ensaio, no entan­
to, reportar-nos-emos à h istória da civi l ização 
ocidental .  

Num segundo momento, apontaremos como a 
educação tem referendado a exclusão socia l  da 
mu lher como condição básica para que sejam 
encontrados caminhos para a sua superação. 

2 .  A MULHER NA HISTÓRIA DA HUMANIDADE 

Segundo MURARO (12) , foi na sociedade de 
caça aos g randes an imais que se i n iciou a supre­
macia mascu l ina .  Nas culturas de coleta e de 
caça aos pequenos animais, e mesmo nas primei­
ras sociedades agrícolas, os g ru pos humanos 
eram matrifocais e matri l ineares, especialmente 
porque era desconhecida a função reprodutiva do 
homem e, portanto , a paternidade.  

A mais simples forma de organizaç�o familiar 
foi a da mulher com seus filhos vivendo juntos 
no c/� (. .) Conhecendo-se a m�e e n�o o pai, 
a herança era traçada pela linha matema (. . .) 
elevando a importfmcia da m�e no lar e na 
sociedade (9) • 

No matricentrismo,  provavelmente, a ordem . 
social era flu ida e permissiva. As crianças ficavam 
com as mu lheres, já que estas eram mais perma­
nentes que os homens nos grupamentos huma­
nos. Em gera l ,  parece não ter havido chefes ou 
l íderes, mas rod ízio de poder. A d ivisão sexual do 
trabalho variava de um tipo de sociedade para 
outro ,  sendo às vezes permissiva e em outras 
mu ito ríg ida.  A passagem para as sociedades 
patriarcais se deu quando foi descoberta a função 
reprodutiva do homem , e foram criadas as 
condições para o surg imento da propriedade 
privada pela produção do excedente, que não era 
apropriado pelos detentores dos meios de produ­
ção .  Não se sabe com exatidão a época h istórica 
em que isto ocorreu ,  mas est ima-se que na era 
neol ítica ,  há  cerca de oito a dez mi lhões de 
anos(13) .  

O crescimento da propriedade privada e 
transmissivel, sob a forma de produtos da 
te"a, trouxe consigo a subordinaç�o sexual da 
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mulher, pois o marido exigia agora a exclusivi­
dade dela para ser o destino do fruto do seu 
trabalho. O surgimento do patriarcalismo foi 
fatal à supremacia e autonomia da mulher (. . .) 
Estava definitivamente ence"ado o perlodo 
histórico em que a mulher respondia pela 
unidade familiar, pela organizaçlkJ da socieda­
de e pela herança dos benS<P) . 
A caça influenciou grandemente a mudança no 

status da mulher  na maior parte das sociedades 
primitivas, m udando também a relação da huma­
n idade com a natureza e com os outros animais, 
relações estas que se transformaram,  de pacífi­
cas e cooperativas, em violentas e competiti­
vaS<12) .  

Segu ndo o h istoriador e m itólogo americano 
Joseph Campbe l l ,  a própria h istória dos mitos 
permite retraçar os caminhos da espécie humana. 

. Os m itos da criação do mundo podem ser d ividi­
dos em quatro g randes grupos que correspondem 
às etapas cronológicas da história da humanida­
de, que se sucedem,  testemunhando a transição 
da sociedade matricêntrica para a patriarcal 
(Campbell apud MURARO 1 3 ) . 

Na primeira etapa ,  o mundo e tudo o que nele 

. existe é criado por uma Grande Mãe, por uma 
Grande Deusa . Na m itologia grega,  esta grande 
mãe é representada porGea, a Mãe Terra , da qual 
nascem todos os protodeuses, entre as quais Réa 
que vem a ser mãe de Zeus, o deus supremo do 
Ol impo.  No segundo caso , a Deusa é associada 
a um consorte, como acontece na m itolog ia 
sumeriana ,  onde uma Deusa é destronada por um 
Deus Solar mascu l ino ,  tomando-se apenas a sua 
criada.  Na terceira etapa o mundo é criado poruma 
dupla homem-mu lher  (mascul ino-femin ino) ,  ou 
por um Deus andrógino como acontece na m itolo­
gia chinesa , onde o que rege a vida são os 
princípios Yin e Yang .  

Entretanto , na h istória da humanidade sobre a 
Terra,·a partirdo segundo mi lênio,  em quase todas 
as mitologias o deus supremo é mascu l ino e cria 
o mundo sozinho .  O exemplo mais próximo da 
nossa civi l ização é o da m itolog ia judaico-cristã 
representada por Javé, o Deus todo poderoso , 
onipotente e on ipresente , que controla todos os 
aspectos da vida humana.  Outra característica 
importante deste deus é ser único e deter sozinho 
todo o poder. Conforme LEITE(9) , q uando a fé do 
homem m igrou do  pol iteísmo para o monoteísmo, 
houve um ban imento das deusas, · admitindo-se 
para as mu lheres sagradas a partir daí ,  o papel -

ainda importante, mas acessório e secundário - de 
gerar deuses, estabelecendo no máximo uma ' 
l igação entre a criatura e seu criador. Este é o 
grande mito que sustenta a ideologia de submis­
são da mulher até nossos dias. 

Para MURARO(13) , provavelmente o patriarca­
do teve uma origem lenta e gradual , e foi mudando 
as relações entre homens e mu lheres à medida 
em que a divisão do trabalho os separava cada vez 
mais. 

A descoberta da paternidade levou também à . 

necessidade do controle da sexual idade e, portanto , 
ao estabelecimento de uma efetiva relação de 
poder, no qual a supremacia mascu l ina passou a 
se estabelecer, principalmente , através da noção 
de moral idade descrita como o controle social a 
partir do próprio oprimido,  através de regras cria­
das pelos dominantes e que servem para manter 
os dominados i nternamente oprimidos, enquanto 
os dominadores podem romper as regras inventa­
das poreles próprios, sem qua lquer sentimento de 
cu lpa. Este é o reverso dos pri ncípios q ue 
regulavam o matricentrismo.  Daí por diante, a 
supremacia mascul ina sempre esteve presente 
em todos os tipos de sociedade, com maior ou 
menor evidência ( 12) . 

Nas sociedades pastoris,  a despeito da 
existência de rainhas guerreiras, as mulheres são 
propriedade sexual dos homens. Para preservare 
perpetuar o controle da sexual idade, as meninas 
são educadas para a extrema castidade, para 
sentir vergonha do corpo e tre inadas para a vida 
privada ,  para os trabal hos domést icos. Aos 
meninos, ao contrário, é incentivada a vida públ ica, 
a coragem,  a viri l idade e a i ndependência . 

Nas sociedades agrárias, as mu lheres são 
responsáveis pela maior parte do trabalho.  A 
exploração do trabalho escravo ou semi-escravo 
se constituj como o próprio fu lcro do poderio 
.econõmico da classe dominante, e a estratificação 
em classes sociais ocorre pari passu com a 
sexual ,  razão pela qual  a social ização é extrema­
mente segregadora .  Para a l iviar as tensões entre 
os sexos, as mulheres são ensinadas a camuflar 
a resistência ao poderio mascu l ino através de 
táticas de sedução. 

As meninas é ensinada a arte doméstica e de 
manipulaçflo dos homens e aos meninos as 
profissões dos seus pais, a iniciativa e a 
coragerrf.12) • 

O controle da sexual idade das mulheres não é 
proporcional ao dos homens nessas sociedades, 
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o que provavelmente dá origem a um duplo com­
portamento sexua l  das mulheres, consoante sua 
dupla função sexual - a matern idade e o prazer­
separando-as em mães e esposas, ou prostitutas. 

No entanto ,  nenhum período h istórico foi mais 
crue l  para as mu lheres como a Idade Média ,  
época em que a supre macia mascu l ina se 
m ater ia l i zo u  d e  d iversas fo rmas .  A ma is  
impressionante foi a caça às  bruxas como forma 
de apropriação do saberfemin ino,  especialmente 
aquele relacionado ao cuidado com o corpo e com 
a saúde,  como pré-condição para a plenitude do 
saber mascu l i no ,  a ntes da eclosão da e ra 
tecnológ ica.  

A partir da época da Caça às Bruxas é que 
foram fixados os papéis sexuais como os conhe­
cemos até na atua l idade. O sistema econômico 
evo lu iu  para o Mercanti l ismo e depois para o 
Capita l ismo, sempre tendo em sua base uma 
cultura n a  qua l  a mu lher  era seg regada e 
desconsiderada como sujeito social  autônomo. 
Isto ocorreu a despeito da grande presença públ i ­
ca da m ulher em diferentes áreas sociais, tam­
bém em função da ausência mascul ina devido às 
guerras. Para a lguns historiadores, a caça às 
bruxas cri o u  co nd ições , i n cl usi ve ,  pa ra o 
surgimento do Estado Moderno, pela normatização 
do corpo para a não transgressão das normas 
sociais. Para o trabalho que mais tarde viria a se 
estabelecer na industria l ização, era mais neces­
sário o corpo normatizado,  que para o trabalho 
agrário .  De uma certa forma,  a normatização da 
atuação socia l  femin ina durante a caça às bruxas 
serviu  de pré-condição para o nascimento do 
corpo dócil do operariado europeu no sécu lo XX. 

Das pessoas executadas por bruxaria, 85% 
eram mulheres e, em sua quase totalidade, 
mulheres pobres. Muitas delas eram velhas 
viúvas ou solteironas, isto é, mulheres que nlio 
tinham homens para as protegerem e cujos 
pedaços de terra eram cobiçados por vizinhos. 
Muitas eram mendigas e eram mandadas quei­
mar, em vez de serem alimentadas. Outras 
ainda eram membros de seitas "heréticas" do 
tempo, que aceitavam mais que a Igreja Cató­
lica a presença de mulheres. E assim como 
começou, esta história também acabou qua­
tro séculos depois, durando do século XIV até 
o século XVIII. Mas ao acabar na Europa, 
passou para o outro lado do Atlántico, vindo a 
terminar nas Américas somente no século 
XIX Esta paranóia e a histeria coletiva, que é 

sua origem, slio da mesma natureza que o 
pavor masculino da mulher, principalmente da 
mulher menstruada nas culturas mais simples 
e cujo protagonista mais sofisticado foi 
Aristóteles, que dizia que uma mulher mens­
truada tinha o poder de empretecer os f�Spe­
lhos . . .  ( 1 2) 

O mais impressionante é que nessa mesma 
época,  em que a mu lher e o demônio dominavam 
o imaginário e a mora l  européias, in iciava-se o 
processo de mistificação da femin i l idade, princi­
palmente pelo amor cortês, que colocava as mu­
lheres das classes dominantes num pedestal de 
pureza e ideal ização, aos pés do qual  os homens 
proclamavam seus amores e seus feitos guerrei­
ros. A música, a l iteratura, a pintura e várias outras 
formas de representação do social  da época 
t inham o mesmo teore final idade . Esta espéCie de 
amor romântico ,  ao mesmo tempo que o ód io 
fu lm inante , impedi ram a entrada da mulher na 
Renascença no mesmo patamar socia l  que o 
homem , preparando o mundo para as formas 
emergentes da ideolog ia capita l ista , que mais 
tarde constitu íram as relações sociais das socie­
dades i ndustria l izadas. A nova i magem das mu­
lheres das classes superiores foi criada graças a 
várias características que constitu íam , já no final  
da Idade Média e da Renascença , a nova femin i­
l idade: o cu lto da domesticidade ,  a fabricação da 
i nfância ,  a criação do amor materno, o pedestal 
femin ino e ,  fina lmente a propagação do amor 
romântico ( 1 3) .  

Nos sistemas que se segu i ram ao Feuda­
l ismo, tampouco a situação socia l  da mulher 
mudou . Mesmo no Social ismo, concretizado em 
algumas partes do m u ndo com a pretensão de 
u ltrapassaras g randes contrad ições do Capitalis­
m o ,  i n e rentes  à p ro p ri edad e pr ivada , a 
subalternidade femin ina  continuou existindo sob 
d iferentes formas, como por exemplo,  a dupla 
jornada de trabalho aumentada pela mi l itância 
pol ítica , o que, na verdade,  tri pl icava otrabalhoda 
mu lher. Outras formas de d iscrim inação socia l  
foram evidenciadas, principa lmente nas pol íticas 
sociais de controle da reprodução biológica ,  de 
trabalho etc. 

3 . A EXCLUSÃO SOCIAL DA MULHER HOJE 
NO TERCEIRO MUNDO 

A anál ise da situação socia l  da mu lher no 
Capita l ismo que ,  para efe ito deste ensaio ,  nos 
i nteressa mais de perto , deve, no entanto, ser 
preced ida pela introdução do conceito de "acele-
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ração histórica". Este conceito faci l ita a compre­
ensão de que as fases históricas da humanidade 
não são cronologicamente semelhantes, especi­
almente quando é levado em conta o tempo 
necessário para a assimi lação das mudanças sob 
a forma de consciência crít ica. Isto sign ifica d izer, 
por exemplo, que enquanto entre as fases de 
coleta e caça foram consumidas mais de 90% da 
existência humana na Terra , 90% das i nvenções 
tecnológicas aconteceram durante o sécu lo XX. 
Na aceleração h istórica ,  os fatos ocorrem mais 
rapidamente e com mais i ntensidade do que a 
consciência humana pode acompanhar, razão 
pela qual hoje a desatual ização do conhecimento 
é constante e ésperada .  

É im portante a inda considera r q u e  os  bene­
fíci os dos ava n ços tecn o lóg icos não sã o 
homogeneam ente d istri bu ídos,  com a maior  
parte sendo ret ida po r m u ito poucl>s,  enquanto 
a maioria vive em condições altamente precárias. 
Segundo o Banco Mundia l ,  por exemplo ,  mais de 
1 bi lhão de pessoas hoje ,  em todo o mundo, 
d ispõem de apenas um dólar d iariamente para 
viver, o que os coloca muito abaixo dos patamares 
de pobreza . 

Embora o Capita l ismo como sistema social  
tenha surgido no sécu lo passado,  é neste sécu lo 
que ele se consol ida, tendo sido necessárias duas 
guerras para isto. Para que pudesse se consolidar, 
o sistema ca pita l ista i m p uto u às c lasses 
trabalhadoras e à mu lher, condições de vida alta­
mente controladoras. I n icia lmente , domesticou-a 
e controlou sua sexual idade para que produzisse 
física e socia lmente os fi lhos necessários à im­
plantação da industria l ização. Depois, quando a 
valorização da quantidade de força de trabalho foi 
substituída pela qual idade, chamou-a para o mer­
cado de trabalho e reduziu a sua fecundidade,  na 
maior parte das vezes, espol iando seu corpo e sua 
saúde. 

No Tercei ro Mundo,  este capita l ismo tem 
submetido a maior parte da população a n íveis e 
cond ições inaceitáveis de vida.  À extrema riqueza 
de alguns, corresponde a extrema pobreza de 
outros. No quadro brasi le iro de "colapso da 
modernização", chama a atenção o fato de o 
Capital ismo atual operar muito mais porexclusão, 
que por inclusão dos sujeitos sociais. OS 'índices 
de desemprego e subemprego revelam que a 
maior parte das pessoas se encontra à margem do 
mercado de trabalho ,  ou  do perfi l de consumo 
compatível corri uma qualidade de vida socialmen-

te aceitável .  Cada paíS é d ividido em bolsões de 
riqueza absoluta e miséria absoluta , em substitu i­
çãó à d istinção entre países de Primeiro e do 
Terceiro Mundos. A diferença entre estes "mun­
dos" está no número de pessoas que pertence a 
cada um deles, em função dos d ispositivos soc!­
ais e legais de distribuição de renda e de garantia 
dos d i reitos sociais consol idados (6) . 

Este processo de exclusão social acaba pena­
l izando mais as mulheres que os homens por 
conta da inserção d iferenciada de ambos no pro­
cessode reprodução social .  Segundo SAFFIOTI(14) , 
ao homem é atribuído poder pelo fato de ser 
homem ,.independente de suas capacidades. Tal 
poder varia em função da sua forma de inserção 
nas diferentes classes sociais', existindo, no en­
tanto , sempre uma mulher com menos poder que 
o ú ltimo dos homens. 

Uma das esferas pri ncipais de visual ização 
desse poder é a que se refere ao mundo do 
trabalho,  no entanto , a anál ise da ocupaçãol 
profissional ização da mulher deve relacioná-Ias 
às part i cu l a ridades  do seu p ro cesso d e  
escolarização,já que umá das funções primordiais 
da escola é a qual ificação da força de trabalho, 
com a função precípua de i ntegrá-Ia ao sistema 
produtivo , seja no âmbito do públ ico ,  como do 
privado ,  ou, no caso da mu lher, de ambos. 

A primeira lei brasile ir� concedendo à mulhero 
d ireito de instrução de primeiro grau,  data de 1 827 
e foi fruto de mu itas l utas. Daqueles tempos até 
hoje, a situação mudou bast.ante , com as mulheres 
sendo maioria no conjunto de analfabetos etambém 
nos que chegam à escolaridade superior (7) . 

Dados do IBGE ind icam que enquanto apenas 
aproxi madamente 5 ,4% dos h o m ens q u e  
ingressam n a  escola atingem oterceiro grau ,  para 
as mulheres 'este número chega a 1 1 ,2% (3). 

No entanto , apesar da não discriminação 
expl ícita no acesso à i nstrução, esta aparece em 
o utras fases  d a  t raj et ó r i a  ed u cac i o n a l , 
especificamente com a segregação de gênero por 
ramosde conhecimento e profissões. Porexemplo, 
o ensino superiorde Psicologia conta com 86,2% 
de mulheres, o de Ciências Humanas e Sociais, 
com 84,4% e,  finalmente, o de Ciências Biológicas 
e da Saúde com 40,0%. Por outro lado, nos curso 
l igados às Ciência Exatas e Tecnológicas as 
mulheres são apenas 1 8 ,2%. Um dos maiores 
contigentes femininos no ensino profissional izante 
é o de enfermagem ,  onde no nível médio a partici­
pação é de 70,7% e no superior, de 90% aproxima-
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damente (7) . 
Para compreender essa situação, cabe proce� 

der à análise de como o próprio processo educativo 
condiciona que as mu lheres se i nsiram no mundo 
do trabalho (remunerado Ou doméstico) com tais 
particularidades e a inda,  como através dele ,  per­
petua-se a natura l ização dos ·papéis femininos", 
principalmente através da escolarização formal .  
Para tanto , há que se reflet ir também,  a inda que 
brevemente, sobre a função socia l  da escola .  

Embora pretensamente neutra, a escola reite­
ra e transmite todo o sistema ideológ ico e s imbó­
l ico que existe na sociedade .  Dada a situação 
social da mulher no capita l ismo,  descrita anterior­
mente, que referenda e reproduz a subaltemidade 
feminina em praticamente todas as esferas da vida 
humana,  é de se esperar que a escola refl ita este 
sistema de idéias, através de d iferentes formas. 

O sistema educativo é uma estruttra hierárqui­
ca, autoritária, rlgida, de sentido profundamen­
te polltico, que tem suas vItimas e seus 
instrumentos tanto no docente como no aluno. 
O aprender que se opera no sistema educativo 
leva a uma alienaçSo da própria necessidade, 
a um pensamento metaflsico, nSo dialético, a 
um pensamento idealista e a um identificar o 
conhecimento como a repetiçSo da palavra 
autorizada, isto é, a negaçSo do sujeito como 
sujeito congnoscente (8) . 
Tanto o con hecimento como a aprend izagem 

são da esfera pol ít ica porque,  o que constitui  o 
homem como sujeito cognoscente é o fato dele 
ser sujeito da própria praxis. Neste sentido,  se a 
prax is  esco l a r  ta m b é m  é a n d rocêntr ica , 
referendando papéis sexuais clara e rig idárnente 
defin idos como suporte para a vivência em 
sociedade, o con hecimento gerado no espaço 
escolar, como todo o processo educativo , revelam 
esta praxis. 

Todo sistema de relações para sua continu ida­
de necessita gerar ind ivíduos aptos para produzí­
lo , fazendo-o das mais variadas formas, segundo 
métodos de pensamento e modelos conceituais 
que reproduzam as formas de consciência com­
pat íve is com a estruturação socia l . Assi m 

. . .  A sociedade aia uma pedagogia que preten­
de a intemalizaçSo de modelos geradores de 
sujeitos que continuem reproduzindo a socie­
dad&8) . 
Para WHITAKER(17) , 0  primeiro problema se­

xista na escola é a ausência mascul ina na função 
de educar crianças pequenas, d ificultando a per-

cepção da realidade para a criança ,  porque ela o 
faz muito mais através da visão da mu lherque do 
homem. Referenda isto a visão da educação como 
sacerdócio ou vocação, com graves conseqüênci­
as, como por exemplo,  imprim i r  a esta prática 
socia l  uma conotação de trabalho complementar 
às tarefas domésticas. A escola espera das me­
n inas um comportamento dóci l ,  meigo e obedien­
te , justificando atitudes agressivas dos meninos, 
a legando ser esta uma das características mas­
cul inas e natural izando comportamentos sociais . 

h istoricamente determi nados. 
O sexismo nos l ivros d idáticos se expressa 

pri n ci pa l m e nte pe la  ve icu lação d e  pa pé is 
estigmatizados e estereotipados em relação à 
mulher. Assim ,  fixa no imaginário da criança a 
figura da dona de casa, obediente ao marido,  ou da 
mulher no trabalho ,  como representante legítima 
das práticas sociais femin izadas. 

Para superaresta situação, a proposta de uma 
nova educação pretende que esta prática seja 
compreendida e repensada através de u m  
processo educacional que atue como ferramenta 
de l iberdade e de transformação socia l .  Somente 
assim a educação, ao invés de reiterar as contra­
d ições, passa a ser toda experiência na qual  as 
pessoas mudam a sua maneira de ver as coisas, 
enriquecem a maneira de encarara si mesmas, os 
outros e a real idade objetiva. Acred itamos que isto 
possa serfeito, entre outras coisas, fundamentan­
do o processo educativo na visão de que as 
d iferenças entre mulheres e homens são social  e 
h istoricamente determinadas e como tal ,  passí­
veis de transformação. 

4 .  À GUISA DE CONCLUSÃO 

Gostaríamos de fi na l izar essa fa la ,  reflet in­
d o  um pouco sobre como ,  na  área da saúde e 
e m  últ ima instâ nci a ,  na  e nfermage m ,  podemos 
i m p l e m e nt a r  u m a p r a x i s e d u ca c i o n a l  
t ransformadora d a  situação socia l  d a  mu lher  na  
atua l idade ,  fu ndamentada na  perspect iva d e  
gênero .  

Ocorre q ue enq uanto nas C iênc ia  Socia is ,  
a pesa r d e  não h egemôn ico ,  esse enfoq ue tem 
sido corre nte ,  na  área da saúde e le  é a i nda 
prat icamente d esco n hecido .  Este desconheci­
mento leva a que seja estigmatizado e alvo de 
preconceitos. Assim como a H istória I as Ciências 
Biológicas - e as práticas sociais que delas 
resultam - são andocêntricas. Se na sociedade 
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em gera l ,  o poder é adu lto , mascu l ino ,  branco e 
rico , no caso da saúde ale é adu lto, mascul ino ,  
branco, rico e médico .  Rompercom essa domina­
ção sign ifica reconhecer não só a importância 
social da mulher, como a das demais práticas que 
compõem a assistência à saúde coletiva , a lém da 
prática médica ,  entre e las ,  a da enfermagem.  

Há que se reconhecerque, enquanto processo 
detrabalho situado na área específica da prestação 
de serviços, o ensino de enfermagem encontra-se 
a l icerçad o e m  u m  m o d e l o  d e  e d u cação 
hegemOnico ,  subjacente a um dado projeto pol íti­
co que ,  por sua vez, se materia l iza nas pol íticas 
vigentes de formação e qual ificação de recursos 
hum anos em saúde.  Se estas pol ít icas são 
un iversal izadoras, encarando mulheres e homens 
como supostamente iguais, porém,  na prática ,  
sem os mesmos dire itos, a possibil idade de supe­
ração reside na l uta em várias frentes. 

Na nossa vivência docente , tem sido altamen­
te gratificante detectar mudança na visão das 
alunas de enfermagem,  tanto do n ível de gradua­
ção como de pós-graduação,  em relação ao pro­
cesso existencia l  da mulher, quando é introduzida 
a reflexão sobre a situação social da mulher, a 
partir da perspectiva de gênero. Isto tem favorecido 
a elas a compreensão do processo saúde-doença 
como socialmente determinado ,  e a forma que ele 
assume, quando visual izado sob um recorte ana­
l ítico que d iferencia homens e mu lheres social­
mente, a partir da maneira como a sociedade se 
organiza no processo de reprodução socia l .  

Por serem m ulheres, sentimos que este t ipo 
de reflexão propicia a ampliação da sua consciên­
cia em relação à própria vida ,  ao corpo , às rela­
ções que estabelecem com os homens (médicos, 
pais, companheiros, maridos etc.) ,  com o traba­
lho ,  e também,  com o próprio processo de cons-

trução do conhecimento . Não são raras as vezes 
que se referem a esta visão, como aquela que 
satisfaz à sua ânsia de compreensão da real idade 
objetiva nesses aspectos. 

Tal prática ,  implementada através da prática 
formal de ensino ou de pesqu isa , tem propicia0 o 
avançar muito , i nclusive no que d iz respeito às 
relações pessoais que podem ser estabelecidas 
entre professora e alunas, dado possibi l itar 
compreendermos antes de tudo,  que as questões 
da mulherna sociedade são , na'verdade, nossas 
próprias questões que  emergem na nossa 
singu laridade, dependendo da maneira como 
incorporamos,  na nossa ind ivid ual idade,  as 
d eterm i n a çõ e s  soc i a i s  m a i s  a m p l a s .  A 
i ntersubjetividade que assim se estabelece é que 
propicia ,  i nclusive , apontar pa'a uma praxis 
transformadora ,  não só na nossa prática de 
enfermagem, mas na nossa prática enquanto 
cidadãs, portanto , sujeitos sociais portadores de 
poderde transformação socia l .  Tal poder poderá 
ser fortalecido na medida em que ,  transformado 
de poder i nd ividual  para coletivo , ele venha a se 
constitu i r  em poder g rupal (da enfermagem) , 
a rt i cu l a n d o  às d e m a n d a s  d as m u l h e res ,  
vocal izadas hoje pelos movimento de mulheres, 
através das lutas que buscam o impacto do 
movimento femin ista na sociedade ( 1) . 

Mulheres que somos, cabe também a Ms, 
enfermeiras, lutar pela valorização da enfermagem 
no contexto va lorização social  da mu lher, pois é 
inegável a contribu ição que podemosdar, tanto ao 
sistema de saúde como à sociedade gera l .  A 
participação específica das docentes, nessa pers­
pectiva, situa-se na possibi l idade de fprmarenfer­
meiras críticas da sua própria situação e da 
situação social  da mu lher. 

ABSTRACT: Using gender as an an l itic cathegory, this paper shows the way the social 
relationsbetween men andwomen operate historically and howthe femalevaluesgive place tothe 
male on-es. I n  such context , the educational  process has a special importance as one ofthe 
determinants ofthewoman social inclusionlexclusion . 
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